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[bookmark: _Toc478660519]APRESENTAÇÃO

Este relato, elaborado pela Comissão Própria de Avaliação - CPA, faz parte do processo de autoavaliação institucional e tem a função de demonstrar a evolução dos processos institucionais, vinculados à gestão acadêmico-administrativas institucional, a partir do conjunto de avaliações - externas e das avaliações internas- realizados sob a égide do Projeto Político Pedagógico e do Plano de Desenvolvimento Institucional -  PDI 2010/2014.

Sua estruturação está em consonância com as determinações do Ministério da Educação, constantes da Nota Técnica nº 62/2014 – INEP/DAES/CONAES.

É importante considerar que, o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, instituído pela Lei nº 10.861/2004, tem como objetivo precípuo, a melhoria da qualidade da oferta de educação superior. Para atender a essa finalidade, a avaliação assume importante papel no sentido de fortalecer a relação entre os processos de avaliação e os processos de gestão, gerando informações que permitem à Instituição ampliar o seu autoconhecimento e, a partir dele, aprimorar as suas atividades de ensino, iniciação científica e extensão, de modo incremental, em um processo de melhoria contínua.

 Nessa perspectiva, o instrumento de avaliação institucional, publicado na Portaria nº 92 de 31 de janeiro de 2014, propõe o Relato Institucional como uma inovação que subsidia o ato de credenciamento e recredenciamento institucional e a transformação da organização acadêmica.

  Ao focalizar a evolução acadêmica da Instituição, com base na relação entre planejamento-gestão-avaliação, o Relato Institucional tem o mérito de promover a retroalimentação do processo de planejamento, subsidiando as decisões sobre o alcance das políticas, dos objetivos e das ações e metas estabelecidos no PPP e no PDI. 

Em seu detalhamento, este Relato apresenta um breve histórico da Instituição, os conceitos obtidos em avaliações externas institucionais e de curso, os projetos e processos de autoavaliação, o plano de melhorias a partir dos processos avaliativos, as ações desenvolvidas a partir das avaliações externas e internas, o nível de alcance dos objetivos propostos no PDI  2010/2014 e a demonstração de evolução institucional.

 Enfim, esse Relato deverá subsidiar o corpo social da Instituição, no sentido de refletir sobre o nível de consecução das políticas institucionais, tendo em vista a Missão Institucional, para que a Faculdade   possa investir, de maneira consciente e racional, nos aprimoramentos contínuos das ações que geram a qualidade acadêmica.



1. [bookmark: _Toc478660520]Histórico

1.1. [bookmark: _Toc478660521] CARACTERIZAÇÃO

A Faculdade de Tecnologia FAESA é uma instituição de ensino superior mantida pela JAPANN Serviços Educacionais S/S Ltda. Essa empresa é pessoa jurídica de direito privado, com sede e foro em Vitória, Estado do Espírito Santo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 27.399.575/0001-85 e apresenta atuação territorial limitada ao município de Vitória, Estado do Espírito Santo.

A instituição se propõe a desenvolver a educação em nível superior, articulando as atividades de ensino, de iniciação científica e de extensão, visando à formação de profissionais cidadãos comprometidos com a responsabilidade social e ambiental, capazes de produzir conhecimentos que contribuam para a transformação da sociedade.

Seu trabalho educativo tem como foco o desenvolvimento social, razão pela qual a sua missão está assim declarada: “Promover o desenvolvimento social por meio do conhecimento”.

No futuro, a instituição pretende “Ser uma instituição de Ensino Superior Tecnológica de referência no Espírito Santo e no Brasil” e, por isso, orienta sua atuação para a/o: 

· qualidade da oferta educacional;
· compromisso social de inclusão;
· consolidação da extensão;
· bem estar e satisfação da comunidade interna;
· gestão acadêmica e administrativa efetiva;
· compromisso e relacionamento com o egresso;
· perfil do corpo docente e técnico administrativo; 
· processo de cooperação e parceria com o mundo do trabalho.

O trabalho desenvolvido pela Faculdade de Tecnologia FAESA fundamenta-se nos valores da ética; da democracia e participação coletiva; do pluralismo de ideias; do diálogo; do protagonismo dos atores do processo de ensino e aprendizagem; da solidariedade e do compromisso social.

Como expresso em seu Regimento, a Faculdade tem como objetivos:

· estimular a criação cultural, o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo;
· formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade local e brasileira, cônscios da importância da sua formação contínua;
· incentivar o trabalho de investigação científica e promover o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e da difusão da cultura;
· promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber por meio do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;
· suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional, e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração;
· promover a extensão aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição;
· estimular o conhecimento dos problemas do mundo atual, particularmente os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;
· promover e estimular o intercâmbio com instituições congêneres;
· despertar a consciência reflexiva e criativa de sua comunidade acadêmica sobre democracia, ética, cidadania e equilíbrio ambiental;
· contribuir para o desenvolvimento e a preservação da memória regional.

A história da Faculdade de Tecnologia FAESA tem início em 1982, com a criação da sua mantenedora, originalmente denominada Associação de Assistência ao Ensino. À época, essa entidade tinha como atividade-fim a manutenção de instituições escolares da educação básica, com a oferta da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e do Ensino Profissionalizante Técnico de Nível Médio.

Por meio da oferta dos Cursos Técnicos de Nível Médio, nas áreas de Informática e Enfermagem, ocorrida no período 1982-2001, a instituição ganhou experiência e conhecimento na área do desenvolvimento do ensino técnico e tecnológico. Em razão dessa expertise, dentro de uma perspectiva de desenvolvimento incremental, foi autorizada a ministrar Cursos Superiores de Tecnologia, tendo sido credenciada como Centro de Educação Tecnológica FAESA, o CET-FAESA, conforme o que dispôs a Portaria Ministerial nº 387, de 07 de fevereiro de 2002. Essa mesma Portaria também autorizou o funcionamento do Curso Superior de Tecnologia em Serviços na Indústria do Petróleo que, à época, não teve demanda, razão pela qual não funcionou.

No mesmo ano de 2002, o CET-FAESA obteve autorização para ministrar o Curso Superior de Tecnologia em Alimentos, pela Portaria nº 388 de 07 de fevereiro de 2002, que foi reconhecido pela Portaria MEC nº 3.951 de 02 de dezembro de 2004, quando deixou de ser ofertada por falta de atratividade.

Em 2003, a instituição obteve autorização para ministrar os Cursos Superiores de Tecnologia em Gestão Financeira, em Gestão Mercadológica, em Comércio Exterior, em Comércio Imobiliário e em Gestão de Recursos Humanos pelas Portarias Ministeriais nº 2.805 de 07 de outubro de 2003, nº 2.806 de 07 de outubro de 2003, nº 2.809 de 07 de outubro de 2003, nº 2.935 de 20 de outubro de 2003 e 2.936 de 20 de outubro de 2003, respectivamente.

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Financeira foi reconhecido pela Portaria MEC nº 262, de 05 de abril de 2007 e, em 2012, passou pelo processo de renovação de reconhecimento, estando, no momento, aguardando a expedição do ato de autorização.

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão Mercadológica foi reconhecido pela Portaria Ministerial nº 264 de 05 de abril de 2007 e renomeado para Curso Superior de tecnologia em Marketing, conforme o disposto no Catálogo Nacional de Cursos Superiores em Tecnologia. Obteve o reconhecimento pela Portaria SETEC/MEC nº 92, de 10 de fevereiro de 2011 e a renovação de reconhecimento pela Portaria Ministerial nº 704, de 18 de dezembro de 2013, respectivamente.

O Curso Superior de Tecnologia em Comércio Exterior foi reconhecido pela Portaria MEC nº 263, de 05 de abril de 2007 e a renovação de seu reconhecimento deu-se pela Portaria MEC nº 65, de 15 de fevereiro de 2013.

O Curso Superior de Tecnologia em Comércio Imobiliário foi excluído do portfólio institucional por falta de demanda.

O Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos foi reconhecido pela Portaria MEC nº 265, de 05 de abril de 2007 e obteve a renovação de reconhecimento pelas Portarias Ministeriais nº 92, de 10 de fevereiro de 2011 e nº 704, de 18 de dezembro de 2013, respectivamente.

Em 2004, pela Portaria Ministerial nº 3.077, de 01 de outubro de 2004, a Instituição obteve autorização para ministrar o Curso Superior de Tecnologia em Gestão de Produção e Distribuição de Petróleo (Petróleo e Gás), que foi reconhecido pela Portaria MEC nº 267, de 05 de abril de 2007. Posteriormente, esse curso foi renomeado, passando a se chamar Superior de Tecnologia em Petróleo e Gás, razão pela qual a sua renovação de reconhecimento autorizada pela Portaria n° 64, de 15/02/2013 traz essa nova denominação.

O Curso Superior de Tecnologia em Logística, autorizado em 2004, pela Portaria Ministerial nº 517, de 04 de outubro de 2007, foi reconhecimento pela Portaria Ministerial nº 13, de 02 de março de 2012 e obteve a renovação de reconhecimento, pela Portaria MEC nº 704, de 18 de dezembro de 2013.

Em 2005, em decorrência da reorganização das instituições de ensino estabelecida pelo Decreto nº 5.225/2004 e pela Portaria nº 4.271, de 12 de dezembro de 2005, em seu Artigo 1º, Centro de Educação Tecnológica FAESA foi renomeado, passando a ser denominado FACULDADE DE TECNOLOGIA FAESA.

A Portaria MEC nº 190, de 29 de novembro de 2010, autorizou o funcionamento do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Comercial. Esse Curso foi reconhecido pela Portaria MEC nº 298, de 09 de julho de 2013 e a renovação de seu reconhecimento ocorreu pela Portaria Ministerial nº 704, de 18 de dezembro de 2013.

Ainda em 2010, o Curso Superior de Tecnologia em Gestão Ambiental foi autorizado pela Portaria nº 180, de 19 de fevereiro de 2010. Esse curso formou uma turma e foi reconhecido pela Portaria nº 565, de 30 de setembro de 2014. Nesse mesmo ano, a Faculdade de Tecnologia FAESA, obteve o seu recredenciamento pela Portaria MEC nº 874, de 5 de julho de 2010, pelo prazo de cinco anos.

Em função dos resultados educacionais que obteve e atendendo aos anseios de sua comunidade acadêmica, a Faculdade de Tecnologia FAESA, em 2014, obteve autorização para ministrar o Curso de Engenharia de Petróleo. Esse curso, embora ofertado, não foi implementado em função da retração de demanda, decorrente da situação econômica atual e da forte redução das estratégias de estímulo ao ingresso nos cursos superiores, como a redução do crédito educativo, por exemplo. 

A Faculdade de Tecnologia FAESA oferece Ensino Superior em Tecnologia e, brevemente, na área de Engenharia. Sua atuação é diferenciada por se preocupar com a formação de seus alunos como cidadãos/profissionais, fundamentada em valores morais e éticos, e que enseja a construção de visão inovadora e o desenvolvimento de competências técnicas, científicas, humanas e de postura empreendedora. 

Nessa perspectiva, a Faculdade de Tecnologia FAESA organiza sua ação formadora e orienta suas políticas no sentido da consecução dos quatro pilares da Educação preconizados pela UNESCO, a saber: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver e aprender a ser (DELORES, 1998).

O percurso histórico da instituição demonstra um contínuo processo de mudanças, quer pela crescente inserção de cursos, programas e serviços que tem colocado a serviço da sociedade, quer pelo processo de melhoria contínua da qualidade educacional, fatores que têm importantes reflexos no desenvolvimento da comunidade local e regional.



1.2. [bookmark: _Toc478660522]INSERÇÃO REGIONAL

A instituição localiza-se na cidade de Vitória, capital do Estado do Espírito Santo, Região Sudeste do país.

Em 2014, o Estado teve sua população estimada em 3.885.049 habitantes, dos quais 48,4% estão domiciliados nos municípios que integram a Região Metropolitana da Grande Vitória. Essa região compreende os municípios de Vila Velha (458.489), Serra (467.318), Cariacica (375.974), Vitória (348.265), Guarapari (116.278), Viana (72.115) e Fundão (19.177); abriga 32 das 52 maiores empresas do Estado e concentra 40% do PIB estadual, aproximadamente.

A cidade de Vitória destaca-se como o principal centro econômico do Espírito Santo, concentrando cerca de 27,2% do PIB, 29,6% do potencial de consumo (IPC) e 28,6% da mão de obra empregada do Estado.

Do ponto de vista econômico, o Espírito Santo cresce acima da média nacional, há várias décadas e considerando os indicadores econômicos e sociais, situa-se como um dos Estados mais desenvolvidos do Brasil.

Grande parte desse crescimento se deve ao desempenho das commodities (minério de ferro, aço, celulose, e, mais recentemente, petróleo e gás).
No setor industrial, destacam-se como áreas prioritárias a siderurgia, a pelotização, a indústria química, a celulose e papel, a automobilística, o setor metal-mecânica e a produção de alimentos. Nessa área, há previsão de incremento por meio do projeto de implantação da Siderúrgica CSU/Vale, no município de Anchieta, da instalação de um complexo gás-químico para produção de fertilizantes nitrogenados, metanol, ácido acético, ácido fórmico e melamina, produtos derivados do gás natural, reduzindo a necessidade de importação desses produtos. Esses projetos servirão de estímulos indutores para que uma série de outras empresas da cadeia de fertilizantes, ligadas ao setor agrícola e de produtos químicos, se desenvolvam.

O setor de serviços tende à expansão da demanda de mão de obra, principalmente nas áreas da Educação, Saúde, Administração pública, Defesa e Seguridade social. 

O Estado possui vocação para o comércio internacional, facilitada por sua localização estratégica e pela considerável infraestrutura logística que atende à movimentação dos mais diversos produtos. Além disso, situa-se próximo aos principais centros consumidores do país, o que lhe confere uma vantagem competitiva.

Duas outras áreas de destaque no Estado são as de extração de rochas ornamentais e a indústria moveleira.

O Estado se tornou referência mundial em mármore e granito e líder absoluto na produção nacional de rochas, apresentando um potencial geológico extraordinário, desenvolvido por meio de investimentos em pesquisas geológicas e tecnologias de extração e beneficiamento. 

Hoje, o Espírito Santo concentra mais de 90% dos investimentos do parque industrial brasileiro do setor de rochas ornamentais, 50% da produção de todo o mercado nacional, 65% das exportações, é o maior produtor, processador e exportador do país e possui a maior reserva de mármore. Esse setor absorve em torno de 20 mil postos diretos de trabalho e 110 mil indiretos.

A atividade movimenta recursos significativos, fomenta parcerias duradouras, estimula a pesquisa de tecnologias, cria novas oportunidades de negócios, não somente no segmento de rochas, mas em diversos outros setores da economia.

O Espírito Santo é o sexto polo produtor de móveis do país, gerando em torno de 11 mil empregos diretos, com destaque para o município de Linhares que concentra 4% da produção nacional. A competitividade da indústria moveleira depende não somente dos processos produtivos, mas também da qualidade, conforto, facilidade de montagem e, especialmente, do design de móveis. Para o atendimento dessa necessidade, essa indústria demanda mão de obra especializada e ações de pesquisas e desenvolvimento, que se circunscreve no eixo de Ciência e Tecnologia que configura um importante gargalo do desenvolvimento de inovações.

Os investimentos anunciados pelo Governo do Estado até 2020 priorizam as áreas de infraestrutura, incluindo os setores de transportes terrestre, aquático, aeroviário e da indústria, com aplicação de 32,5% de tais investimentos; o setor de energia é o que receberá 40,6% dos recursos, incluindo petróleo e gás (32,1%) e energia elétrica (8,5%).

O mercado de trabalho formal apresentou, no período de 2010 a 2014, tendência ao crescimento, com abertura de novos postos de trabalho no estado, em uma média de 3,16% ao ano, sendo que o setor de serviço foi o que mais cresceu. 

Entretanto, a análise dos dados oriundos da Pesquisa de Inovação/PINTEC realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), com o apoio da Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP e do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; dos artigos científicos publicados; das patentes registradas e da intensidade tecnológica das exportações, demonstram que o Espírito Santo ainda é uma economia periférica, em termos de geração de conhecimento e da sua incorporação ao processo produtivo, revelando uma inserção deficiente da economia capixaba no atual paradigma tecnológico e econômico mundial.

No Estado, o apoio à pesquisa e à inovação é recente, pois, apenas em 2004 foi criada a Secretaria de Ciência e Tecnologia – SECT que vincula a Fundação de Amparo à Pesquisa do Espírito Santo/FAPES e, em 2007, o Núcleo de Inovação Tecnológica do Espírito Santo (NITES).   
Porém, os esforços referentes à área de Ciência e Tecnologia ainda são oriundos das Instituições de Ensino Superior que, por meio da pesquisa e da publicação, geram conhecimentos e também das inovações desenvolvidas pelas grandes empresas.

Tomando como referência esse contexto, é possível afirmar que a Faculdade se insere na sociedade capixaba como promotora da formação qualificada de seus egressos, aptos a contribuírem com os setores produtivos de forma inovadora e como agência de desenvolvimento científico e tecnológico, pela articulação do ensino, pesquisa/iniciação científica e extensão.

Ao longo da sua história, construiu uma trajetória marcada pela interação com a sociedade e pela preocupação com a qualidade do ensino que ministra, visando à formação dos cidadãos/profissionais competentes e que tenham as habilidades necessárias para participarem ativamente do desenvolvimento social e humano do Espírito Santo e do Brasil.
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2.1. [bookmark: _Toc478660524]CONCEITO DE CURSO - CC

No ato do reconhecimento ou renovação de reconhecimento, envolvendo avaliação in loco, por avaliadores do MEC, os cursos ministrados pela Faculdade obtiveram os seguintes conceitos:

			
CONCEITOS OBTIDOS PELOS CURSOS MINISTRADOS PELA FACULDADE DE TECNOLOGIA FAESA

	CURSO
	ANO DO RECONHECIMENTO
	CONCEITO DO RECONHECIMENTO
	ANO DA RENOVAÇÃO DO RECONHECIMENTO
	CONCEITO DA RENOVAÇÃO DO RECONHECIMENTO

	Logística
	2011
	5
	2013
	5

	Recursos Humanos
	2006
	4
	2013
	5

	Gestão Comercial
	2012
	3
	2013
	4

	Petróleo e Gás
	2007
	4
	2014
	4

	Comércio Exterior
	2007
	3
	2013
	4

	Gestão Ambiental
	2013
	3
	-
	-

	Marketing
	2007
	3
	2011
	4

	Gestão Financeira
	2007
	3
	-
	-

	Engenharia de Petróleo
	Autorizado em 2014
	3
	
	


FONTE: SECRETARIA DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E CPA

Na composição do Conceito de Curso foram obtidas as seguintes avaliações por dimensão:
			
CONCEITOS OBTIDOS PELOS CURSOS EM CADA DIMENSÃO DE AVALIAÇÃO

	CURSO
	DIMENSÃO: PROJETO PEDAGÓGICO
	DIMENSÃO: CORPO DOCENTE
	DIMENSÃO: INFRAESTRUTURA
	CONCEITO FINAL

	Logística
	5
	4
	5
	5

	Recursos Humanos
	4
	3
	4
	4

	Gestão Comercial
	3.1
	2.7
	3.1
	3

	Petróleo e Gás
	4.6
	3.9
	3.7
	4

	Comércio Exterior
	3.8
	3.5
	3.1
	4

	Gestão Ambiental
	3.6
	3.5
	3.3
	3

	Marketing
	4
	3
	4
	4

	Gestão Financeira
	3.6
	3.2
	3.1
	3

	Engenharia de Petróleo
	3.1
	2.7
	3.8
	3


FONTE: DIREÇÃO ACADÊMICA/ CPA


2.2. [bookmark: _Toc478660525]CONCEITO PRELIMINAR DE CURSO – CPC 

O CPC, que representa um indicador de qualidade na avaliação dos cursos superiores; calculado com base na avaliação de desempenho dos estudantes, do corpo docente, da infraestrutura, dos recursos didático-pedagógicos e demais insumos, conforme orientação técnica da CONAES; apresentou o seguinte desempenho:
    
CONCEITOS PRELIMINARES DE CURSO, OBTIDOS PELOS CURSOS MINISTRADOS PELA FACULDADE DE TECNOLOGIA FAESA

	CURSO
	ANO DO ENADE
	NOTAENADE
	CPC

	Logística
	2012
	5
	4

	Recursos Humanos
	2012
	5
	4

	Gestão Comercial
	2012
	4
	4

	Petróleo e Gás
	—
	—
	—

	Comércio Exterior
	—
	—
	—

	Gestão Ambiental
	—
	—
	—

	Marketing
	2012
	5
	4

	Gestão Financeira
	2009
	3
	SC


FONTE: SECRETARIA DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E CPA



2.3. [bookmark: _Toc478660526] ÍNDICE GERAL DE CURSOS AVALIADOS DA INSTITUIÇÃO – IGC

O Índice Geral de Cursos Avaliados -IGC é o indicador que avalia anualmente o desempenho dos cursos superiores, ofertados por uma instituição de ensino superior do Brasil. Para o cálculo do conceito final de cada instituição, o IGC considera o ENADE e o CPC. O índice é a média ponderada do conceito obtido por todos os cursos oferecidos pela instituição. 

À Faculdade, foram atribuídos os seguintes IGCs:

				
		

ÍNDICE GERAL DE CURSOS AVALIADOS DA INSTITUIÇÃO – IGC
	IGC
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	
	3
	3
	3
	3
	3
	3
	3
	4


FONTE: SECRETARIA DE ASSUNTOS ACADÊMICOS E CPA


3. [bookmark: _Toc478660527]Projetos e processos de autoavaliação  

A realização da autoavaliação institucional busca, em sua essência, informações que possam subsidiar as decisões capazes de promover a melhoria e o aperfeiçoamento do desempenho da instituição, a partir da participação democrática da comunidade que a constitui e da sociedade. Nessa perspectiva, ela impacta o processo de planejamento, promovendo sua retroação, e se constitui um instrumento de gestão que permite o realinhamento permanente dos seus rumos, no sentido da consecução de sua função social.

Na Faculdade de Tecnologia, a autoavaliação institucional teve início em 2005, com o funcionamento da sua Comissão Própria de Avaliação- CPA e com a estruturação do Núcleo de Avaliação Institucional- NAI. Esse Núcleo teve a função de subsidiar ação da CPA, viabilizando o processo de autoavaliação por meio do fornecimento de todos os meios e recursos humanos e tecnológicos necessários para que as avaliações pudessem ocorrer.

 Dessa forma, ficou sob a responsabilidade do NAI a operacionalização de todos os procedimentos necessários para a execução das avaliações e para a preparação dos seus resultados.

Finalizada a parte operacional, os resultados eram apresentados à CPA, que após análise, os divulgava junto à comunidade interna e externa.

Constituíram funções do NAI tanto no apoio ao trabalho das capas quanto no suporte ao processo de avaliação:

· definição, especificação E aquisição do sistema computadorizado de avaliação que atendesse aos objetivos propostos;
· alimentação E preparo do sistema para toda e qualquer avaliação;
· apoio na definição das metodologias usadas na avaliação de cada dimensão e/ou indicadores;
· articulação com os pares envolvidos em cada avaliação para planejamento dos procedimentos necessários a sua execução;
· contato com os avaliadores das comunidades interna e externa para divulgação de prazos e formatos utilizados em cada avaliação;
· tabulação e análise dos dados estatísticos do resultado das avaliações;
· apresentação dos resultados em formato solicitado à CPA;
· divulgação dos resultados nas comunidades interna e externa;
· condução do processo de incorporação e atendimento das indicações apresentadas pela CPA no planejamento e na gestão acadêmico-administrativa de cada campus.

O NAI atendia simultaneamente a todas as unidades universitárias do grupo FAESA, a saber:

· Faculdades Integradas Espírito-Santenses - FAESA;
· Faculdades Integradas São Pedro - FAESA;
· Faculdade Capixaba - FAESA; 
· Faculdade de Tecnologia- FAESA.

Embora a CPA tenha sido constituída como um órgão de assessoramento com autonomia e responsável por planejar, executar, conduzir os processos de avaliação internos da instituição,  e divulgar seus resultados, conforme está previsto no SINAES, o NAI  foi uma importante estrutura de apoio operacional no processo.

 É importante observar que a atuação da CPA se embasa na concepção de avaliação como um processo contínuo, formativo, com o qual a comunidade interna deve se identificar e se comprometer.

 O caráter formativo da avaliação implica na intervenção ao longo do processo e no o aperfeiçoamento, tanto pessoal quanto institucional, pelo fato de colocar todos os atores em um processo de reflexão e autoconsciência, devendo inserir a participação da comunidade externa. 
Os membros da CPA são eleitos pelos seus pares, para um período de um biênio, podendo haver até três reconduções.

Em 2007, a primeira CPA da Faculdade foi instituída formalmente por meio da Portaria nº 014/ 2007 do Diretor Geral. Os demais atos regulatórios da atuação da CPA são formalizados pelas Portarias oriundas da Direção Geral da Faculdade, a saber: Portarias 05/2013 e 01/2015. 

Ao final de 2014, a Faculdade de Tecnologia, deixou de utilizar os serviços técnicos do NAI e passou a construir sua própria metodologia de autoavaliação, dentro de uma caminhada de busca de identidade, maturidade e autonomia.

Essa decisão foi articulada com a construção do novo PDI, que se constitui no principal documento orientador da gestão institucional para o período 2015/2019.

Embasaram essa decisão os seguintes entendimentos e/ou fundamentos:

· os resultados da autoavaliação institucional constituem um caminho para a reestruturação do Plano de Desenvolvimento Institucional-PDI. Ambos precisam acontecer de forma interligada e complementar, um dependente do outro, um existindo por meio do outro;   
· as contribuições que emergem da autoavaliação institucional constroem a identidade institucional, aumentam sua autonomia e responsabilizam todos os atores que juntos constroem o conhecimento das potencialidades e deficiências da instituição e propõem medidas corretivas;
· ao desenvolver o seus próprios processos avaliativos de forma coletiva, a Instituição inaugura uma cultura de antecipação dos fenômenos, desenvolve o  aperfeiçoamento contínuo  do seu projeto educacional e se adapta frente aos novos paradigmas locais e globais.

 Nesse sentido, é importante a contribuição de Fernandes*, que assim se posiciona:

"A escola que passa por um processo avaliativo sério e participativo descobre sua identidade e acompanha sua dinâmica. Muita coisa aprende-se com esse processo. Mas o que fica de mais é a vivencia de uma caminhada reflexiva, democrática e formativa. Todos crescem. Os dados coletados mudam, mas a vivência marca a vida das pessoas e renova esperanças e compromisso com um trabalho qualitativo e satisfatório para a comunidade escolar e para a sociedade.	
Avaliação Institucional é, portanto, um processo complexo e não há, pronto para consumo, um modelo ideal e único. Ela precisa ser construída. A auto-avaliação deverá envolver todos os aspectos da instituição, diagnosticando todos os itens necessários, que servirão de orientação para a tomada de decisão, de maneira a reforçar a identidade e preservar a autonomia institucional. É desafio de longa caminhada, possível e necessário." (*FERNANDES, Maria E. A. Gestão da escola: desafios a enfrentar. Rio de Janeiro. DP& A Editora, 2002. 140p.)


4. [bookmark: _Toc478660528] Divulgação e Análise dos Resultados da Autoavaliação

No período de 2010 a 2014, a pesquisa de autoavaliação institucional consistiu na aplicação de questionários fechados, com questões objetivas, e com espaço destinado às manifestações livres por parte dos respondentes.

 Esses questionários foram organizados com perguntas concernentes às dimensões estabelecidas pelo SINAES, sendo que sua elaboração, aplicação e tabulação ficou a cargo do NAI, com supervisão da CPA, que também ficou encarregada de analisar e divulgar as informações deles decorrentes. 

Os resultados sistematizados foram apresentados e discutidos com cada segmento da Faculdade, por meio de reuniões, buscando o envolvimento de todos nesse processo avaliativo.
Após consolidação dos resultados, foi elaborado o "Relatório da Autoavaliação Institucional", encaminhado ao MEC, na forma do ordenamento legal e disponibilizado à comunidade no site da instituição e na biblioteca.

De uma forma geral, os resultados referentes ao exercício compreendido entre os anos de 2010 a 2014 apontam para opiniões positivas quanto à avaliação da instituição como um todo, por parte dos três segmentos envolvidos: docentes, técnico-administrativos e discentes.

A síntese dos conteúdos apresentados nos “ Relatório da Autoavaliação Institucional” está contida no quadro abaixo apresentado:


	EIXO
	FRAGILIDADES
	POTENCIALIDADES

	PLANEJAMENTO E
 AVALIAÇÃO (DIMENSÃO 8)
	· o acompanhamento do planejamento institucional deve ser processual e sistemático para melhoria da sua efetividade;
· acompanhamento e atualização dos PPCs não articulado com o planejamento.
	· envolvimento dos atores envolvidos no processo avaliativo;
· socialização do Regimento;
· facilidade de acesso aos registros acadêmicos
· funcionamento dos
· órgãos de apoio;
· metodologia de trabalho das ações acadêmicas e administrativas; e
· implantação da Ouvidoria.


	DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL   
(DIMENSÕES 2 E 3)
	· as metas superordenadas (missão, valores e visão)devem ser mais divulgadas para a comunidade externa;
· as ações de responsabilidade social devem ser ampliadas em sua oferta e dentro da visão transdisciplinar. 
· inclusão das questões referentes aos Direitos Humanos

	· nível de internalização da Missão e Visão;
· projetos de responsabilidade social(ÓLEO DE COZINHA/LIXO ELETRÔNICO/INCLUSÃO DIGITAL, CET EM AÇÃO)
· Trabalho interdisciplinar envolvendo as minorias;
·  atendimento em LIBRAS
· envolvimento dos alunos e professores


	POLÍTICAS ACADÊMICAS
(DIMENSÕES 2,4 E 9)
	· número de cursos ofertados;
· implantação de EAD, como estratégia;
· metodologia de ensino ineficaz para 50% dos alunos;
· investimento nas ações interdisciplinares;
· sistematização das atividades complementares;
· número de professores e alunos envolvidos em pesquisa;
· sistematização das atividades de pesquisa;
· nível de sistematização das atividades de extensão;
· tênue articulação do ensino- pesquisa- extensão
· ausência da pesquisa do egresso na autoavaliação;
· inexistência de motivação dentre os alunos para o funcionamento dos CAs e do DA;
· os programas de atendimento ao aluno carecem de sistematização;
· estratégias de comunicação interna ineficientes;
· falta de ousadia da comunicação externa.
	· formação cidadã e profissional recebida pelos alunos;
·  cumprimento da função social na prática  educativa;
· contribuição do
· acompanhamento pedagógico para o desenvolvimento curricular;
· os alunos consideram seus currículos adequados ao mercado de trabalho (80%);
· importância das ações de extensão para o ensino;
· -imagem pública institucional;
· caráter sistêmico da assessoria de comunicação;
· edição da Revista Científica e do site da Faculdade;
· mecanismo de acesso aos cursos;
· atendimento aos alunos com necessidades especiais;
· apoio ao estudante (crédito, financiamento e apoio nas dificuldades de aprendizagem)


	POLÍTICAS DE
 GESTÃO(DIMENSÕES 5,6 E 10)
	· elevado número de docentes horistas;
· fraco estímulo à produção acadêmica;
· ausência de programa de qualificação;
· centralização do processo de tomada de decisão;
· inadequação do organograma real;
· ineficiência da metodologia de registros e memórias;
· funcionalidade do Conselho Superior e da Congregação;
· articulação entre as demandas de ensino, pesquisa e extensão com o orçamento.
	· PCS implantado;
· Regime de trabalho consonante com a legislação e c/ acordos SIMPRO e SAAE;
· caráter público da seleção de pessoal;
· relações interpessoais harmoniosas;
· clima organizacional bom;
· consistência do Programa de Formação Continuada de docentes e colaboradores administrativos;
· atuação dos Colegiados de Curso;
· compartilhamento no
· processo de elaboração do orçamento;
· saúde financeira da mantenedora.


	INFRAESTRUTURA
(DIMENSÃO 7)
	· ampliação do estacionamento;
· melhoria da estrutura da cantina;
· melhoria da área
· de convivência;
· biblioteca: melhoria do espaço físico e acervo;
· laboratório de Informática: melhoria da tecnologia.
	· salas de aula: limpeza, conforto e ambientação;
· ambientes gerais: limpeza, iluminação e sinalização;
· portaria: atendimento;
·  Comunicação e Informação: intranet e internet;
· segurança: atendimento e atuação;
· sala das coordenações: adequação e limpeza;
· biblioteca: horário de atendimento, atendimento, sistema de
· busca, treinamento do usuário.
· laboratório de Informática: funcionamento e serviço.


FONTES: RELATÓRIO DE AUTOAVALIAÇÃO E PDI




Tomando-se como referência o quadro acima, pode- se constatar que:

· os aspectos positivos, representados pelas potencialidades, ainda que importantes devem ser fortalecidos pela gestão institucional por meio de ações que possam aperfeiçoar as práticas institucionais;
· as fragilidades apontadas indicaram necessidade de melhorias relativas aos seguintes aspectos:

· acompanhamento do planejamento institucional em todos os níveis e modalidades;
· melhoria da comunicação interna e externa;
· sistematização das ações de responsabilidade social;
· redefinição das políticas e diretrizes para a pesquisa e a extensão;
· sistematização dos temas transdisciplinares (direitos humanos, cultura afro- brasileira, cultura indígena e a questão das minorias);
· aperfeiçoamento dos atendimentos individualizados aos alunos;
· aperfeiçoamento do programa de inclusão;
· implantação da modalidade  EAD;
· ampliação da oferta educacional por meio do funcionamento de novos cursos;
· estímulo ao funcionamento dos CAs e do DA;
· revisão da política para os docentes com ampliação do número de professore em horário integral , as estratégias de apoio à produção de pesquisa e o envolvimento com a extensão;
· melhoria do ambiente físico: cantina, estacionamento, área de vivência; 
· melhoria da infraestrutura tecnológica e acadêmica: biblioteca (espaço e acervo), laboratório de Informática( computadores e tecnologia);
· adoção de sistema participativo de acompanhamento do orçamento.	
 

 
[bookmark: _Toc478660529]5. Plano de melhorias a partir dos processos avaliativos

À   partir dos resultados obtidos na autoavaliação institucional e da articulação desses com os resultados das avaliações externas, a Instituição priorizou atender às necessidades mais urgentes, considerando tanto a demanda emergente quanto a disposto no PDI.

Por meio de reuniões e grupos de trabalho, a Faculdade articulou os resultados das avaliações interna e externa, buscando identificar suas concordâncias e dissonâncias e, com base nesse entendimento articular seu plano de melhoria.

Nesse sentido, foram desenvolvidas as seguintes desenvolvidas o seguinte plano de melhorias:
 

	AÇÕES
	DESCRIÇÃO
	SITUAÇÃO

	Ampliação a oferta educacional
	· oferta de novos cursos de;
	Engenharia de Petróleo
Portaria nº 721/2014

	
	· oferta de curso na modalidade EaD;
	Em tramitação

	
	· utilização do EaD como estratégia de ensino e/ou recuperação de aprendizagens
	atendido

	Atualização permanente dos PPCs
	· adequação dos PPCs à demandas legais, sociais  educacionais pelo NDE
	em processo

	
	· -avaliação permanente do currículo por alunos, professore e alunos
	em processo

	Qualificação das atividades acadêmicas
	· revisão das políticas e diretrizes de ensino,
· aperfeiçoamento do perfil do egresso, metodologia de ensino e avaliação, inovação e flexibilidade curricular,
· sistematização dos Projetos Integradores e Atividades Complementares,
· sistematização das políticas e diretrizes de extensão em articulação com as ações de responsabilidade social,
· sistematização das políticas e diretrizes da pesquisa/iniciação científica.
	Ações atendidas e
Incluídas no PDI 2025/2019

	Melhoria da estrutura organizacional
	· Revisão do Regimento
	atendido

	Ampliação do  número de professores e alunos envolvidos em atividades de pesquisa/iniciação científica
	· divulgação dos mecanismos de incentivos oferecidos pela Faculdade. 
· estimulação dos alunos talentosos a se envolver em projetos de pesquisa.
· incentivo aos professores contratados em regime de Tempo Integral.
· valorização da apresentação dos resultados da iniciação científica
· valorização da apresentação dos resultados de pesquisa em congressos. 
· incentivar à publicação dos resultados na revista científica da Faculdade e em anais de eventos ou revistas especializadas de outras instituições.

	Em processo

	Fortalecer as atividades de extensão
	· incentivo a elaboração de atividades integradas de extensão envolvendo cursos, áreas do conhecimento e setores da sociedade.
	Organização do portfólio
concluído

	
	· elaboração do Programa Anual de Extensão, contemplando as ações de responsabilidade social e desenvolvimento regional.
	do portfólio
concluído

	
	· incentivo ao desenvolvimento de ações com setores da sociedade principalmente aqueles que promovem a inclusão social ou o desenvolvimento regional.
	Atendido pelo "CET em Ação"

	
	· aumento do  número de convênios e parcerias.
· fortalecimento da articulação com a sociedade
	Em processo contínuo

	Aperfeiçoamento das estratégias de comunicação interna
e externa.
	· publicação da Revista Científica CET-FAESA
· manutenção do site da Faculdade atualizado
· comunicar os principais eventos da faculdade por mensagem no celular dos alunos cadastrados.
· envio  do CET NEWS com as principais notícias do mês para todos os funcionários, alunos, ex-alunos e parceiros
	Edição Semestral. Qualis B3
Em processo

	Estímulos para a formação continuada dos docentes

	· aperfeiçoar a política institucional formação continuada docente com oferta de pós-graduação lato senso em Educação
· elaboração de  programas permanentes de formação continuada
	atendido

	Manter corpo técnico administrativo
adequado ao desempenho das atividades técnicas e administrativas.
	· adequação do perfil do corpo técnico-administrativo, por meio de estímulos à sua qualificação, aos padrões estabelecidos para cada área.
· ampliação do número de servidores para atender as novas demandas de cursos presenciais e a distância.
	Atendido conforme política de RH

	Oferecer mecanismos de nivelamento aos alunos.
	· identificação dos alunos com dificuldades de aprendizagem para nivelamento.
· oferta de  mecanismos de nivelamento compatíveis com as prioridades de cada aluno/curso 
	atendido

	
	· avaliação dos mecanismos desenvolvidos por meio das reuniões dos colegiados de curso e/ou professor
· oferecer  atendimento psicopedagógico aos discentes.
	Atendido

atendido

	Ampliar/ adequar  as
instalações físicas às demandas

	· desenvolver estudos de reimplantação do Campus
· celebração de parceria com as Faculdades Integradas Espírito-santenses
	atendido

	Aperfeiçoamento da infraestrutura destinadas aos cursos
	· atualização dos computadores e softwares
· atualização do acervo da biblioteca e adequação do espaço físico
· celebração de parceria com as Faculdades Integradas Espírito-santenses

	atendido

	Registros e memórias
	· aquisição de softwares para o gerenciamento eletrônico de documentos
· digitalização e armazenamento de  documentos 
	Não implantado

	Garantir a infraestrutura ao
Programa de EaD.
	· Disponibilizar as instalações físicas, mobiliários, equipamentos e suprimentos destinados ao Programa de EaD.
	Em processo

	Zelo pelo equilíbrio financeiro/ sustentabilidade

	· elaboração participativa de proposta de orçamento, visando a utilização dos recursos gerados ou obtidos pela Instituição na consecução de seus objetivos.
· aprovação anual da proposta de orçamento para o exercício seguinte pelos Conselhos Superiores e Mantenedora
· acompanhamento da execução do orçamento aprovado.
· elaboração da prestação de contas e o relatório da gestão universitária do exercício findo para análise dos Conselhos Superiores e Mantenedora

	Em processo

	Articulação entre Planejamento e Avaliação
	· promoção do aperfeiçoamento contínuo das atividades de planejamento e avaliação, que ocorrem na Faculdade, nos diferentes níveis e modalidades.
· adoção/ aperfeiçoamento da estratégias de participação
· aperfeiçoamento da retroinformação

	Atendido/em processo contínuo




6. [bookmark: _Toc478660530] Processos de Gestão

6.1. [bookmark: _Toc478660531]AÇÕES DESENVOLVIDAS A PARTIR DAS AVALIAÇÕES EXTERNAS E INTERNAS 

A articulação entre os resultados obtidos na autoavaliação institucional e nas avaliações externas, levou a Instituição a repensar a sua prática, visando atender aos objetivos institucionais inspirados na sua Missão e Visão e nos valores que preconiza. Nesse sentido, buscando o nível de excelência em gestão educacional, estabeleceu como linhas de ação:

· avanço estratégico,  oferecendo condições crescentes de pessoal,  de infraestrutura (física, tecnológica e operacional) e de processos( planejamento, execução e avaliação) para  impactar  positivamente  a qualidade das atividades acadêmicas;
· política de recursos humanos associada às metas institucionais, com valorização e  qualificação do seu quadro de  docentes e técnico-administrativos;
· gestão democrática,  o envolvimento das pessoas nos assuntos relativos às áreas acadêmica, administrativa, infraestrutura e sustentabilidade; 
· infraestrutura física  qualificada, obtida por meio da  realização de  reformas, construções e ampliações que possibilitem uma  correta aplicação dos princípios de segurança, eficiência energética, conforto térmico, ergonomia  e o atendimento às exigências  relativas às questões sanitárias, às políticas de inclusão social e a proteção à saúde e ao ambiente;
· infraestrutura tecnológica qualificada com melhoria dos laboratórios e biblioteca;
· estrutura organizacional articulada,   com a definição de competências e níveis de atuação de modo a promover a integração entre as atividades fim e meio, visando à melhoria contínua do processo educacional;
· valorização da comunicação, zelando pela transparência e pela enfatizando a  participação;
· valorização   da responsabilidade social  pelo incentivo à cultura,  à preservação e valorização  do ambiente e do patrimônio imaterial, representado pela memória histórica;
· estímulo à avaliação permanente, pelo  aperfeiçoamento dos processos e dos procedimentos de avaliação e da utilização dos seus resultados, visando  assegurar o cumprimento  da missão institucional;
· gestão acadêmica que valoriza:
· o ser humano, proporcionando-lhe ambiente acolhedor, propício ao convívio solidário, ao estudo, à reflexão, à coparticipação, à produção acadêmica, instigando o agir na sociedade para melhorá-la;
· a atualização constante da proposta educativa institucional e dos Projetos Pedagógicos de Curso, em constante discussão e reconstrução, em permanente vir a ser;
· a interdisciplinaridade e a articulação ensino-pesquisa/iniciação científica-extensão;
· o planejamento da utilização das instalações, equipamentos e do suporte de infraestrutura;
· o acompanhamento sistemático dos processos de ensinar e aprender, investigando causas de insucessos e propondo medidas para a superação das dificuldades encontradas;
· a articulação entre as atividades fins e as atividades meio;
· o planejamento de ações com vistas ao tratamento dos resultados da avaliação educacional e institucional;
· parcerias internas e/ou com outros segmentos sociais, locais, regionais e  internacionais, objetivando contribuir para a melhoria de condições  de ensino e da vida comunitária; 
· participação no processo de inclusão social de todos aqueles que se encontram à margem de saberes, recursos, benefícios disponíveis à facilitação da vida.




6.2. [bookmark: _Toc478660532]ALCANCE DOS OBJETIVOS PROPOSTOS NO PDI 

Tomando como referência os objetivos estratégicos institucionais consignados no PDI 2010/2014 e analisando o nível de alcance desses objetivos, constata- se a seguinte situação:


	ÁREA
	DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS
	NÍVEL DE ALCANCE

	ACADÊMICA
	Ensino: Desenvolver ensino de graduação, na modalidade presencial e à distância, com comprovada qualidade da formação profissional.
Pesquisa: 
· promover a iniciação científica com envolvimento do setor produtivo local, visando a solucionar seus problemas para contribuir com o progresso da ciência e da tecnologia; 
· organizar as linhas de pesquisa articuladas com as demandas do setor produtivo.
Extensão: Disseminar conhecimentos científicos, tecnológicos, humanísticos e estabelecer linhas de ações e de relações interinstitucionais fundamentadas nas necessidades da sociedade;
- Consolidar a extensão
	Este objetivo é processual, e contínuo, se repetindo também no PDI 2015/2019


Parcialmente alcançado




Parcialmente alcançado

Alcançado e continuado no PDI 2015/2019 por ser processo. 

Alcançado 


	ATENDIMENTO AOS ALUNOS

	Garantir o apoio pedagógico aos alunos como estratégia de promoção da produtividade acadêmica, representada pela redução dos índices de reprovação, desistência e evasão.
	Em fase de consolidação. Continuado no PDI2015/2019

	RESPONSABILIDADE SOCIAL

	Garantir que as ações da área acadêmica sejam pautadas pelos princípios da responsabilidade social e da inclusão e, em decorrência, que seus resultados contribuam para a transformação da sociedade.
	
Em processo de revisão de políticas e estratégias.
Alcançado parcialmente

	INFRAESTRUTURA

	· Atualizar, de forma contínua, os espaços físicos, os laboratórios, os equipamentos, a tecnologia e o acervo, utilizados pela comunidade acadêmica da Faculdade para atender com efetividade às atividades acadêmicas; 
· implantar novos laboratórios destinados aos novos cursos propostos.
	Em desenvolvimento. Continuado no PDI2015/2019
Não alcançado em razão da situação econômica.

Celebração de parceria com as Faculdades Integradas Espírito-Santenses


	ORGANIZAÇÃO E GESTÃO

	Promover o desenvolvimento institucional por meio da atualização das políticas e estratégias de Gestão da Faculdade.
	Alcançado por meio da reestruturação do Regimento


	COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE
	Assegurar e aprimorar a comunicação da FACULDADE DE TECNOLOGIA FAESA com a sociedade.
	Em processo de construção contínua.



A avaliação do nível de alcance desses objetivos impactou diretamente o PDI 2015/2019, de modo que atuaram como indutores das seguintes metas a serem alcançadas no período de gestão correspondente à execução do mesmo:

ÁREA ACADÊMICA:
META 1. Ampliação da oferta educacional por meio da abertura de 1.200 vagas iniciais anuais até 2019.
META 2. Promover a melhoria contínua do Projeto Político Institucional, beneficiando diretamente os alunos e docentes.
META 3. Fortalecer a Iniciação Científica e a Extensão, beneficiando diretamente toda a comunidade acadêmica.

ATENDIMENTO AOS ALUNOS
META 1. Fortalecer a assistência aos estudantes, beneficiando diretamente a 1.561 alunos atualmente matriculados e a 3.780 alunos previstos até 2019 

RESPONSABILIDE SOCIAL
META 1. Atender às demandas contemporâneas relacionadas à questão da inclusão, da memória cultural e do meio ambiente, por meio de programas e projetos que envolvam toda a comunidade acadêmica e do entorno, com índice de qualidade de, no mínimo, 70% aferido por meio da auto avaliação institucional. 


INFRAESTRUTURA
META 1. Assegurar a infraestrutura física adequada à prestação de serviços educacionais de modo a ter índice de qualidade de infraestrutura de 90%, considerados os indicadores expressos pelo autoavaliação institucional. 

ORGANIZAÇÃO E GESTÃO
META 1. Aperfeiçoar o sistema de gestão de processos acadêmicos visando à obtenção da nota 4, no mínimo, nas avaliações externas dos cursos, promovidos pelo INEP/MEC e de, no mínimo, 90% de aprovação da comunidade acadêmica referentes ao grau de satisfação com os resultados obtidos.
META 2: Aperfeiçoar o sistema de gestão de pessoas obtendo 80% de satisfação dos envolvidos no processo.
META 3: Aperfeiçoar o sistema de gestão administrativa obtendo 80% de satisfação dos envolvidos no processo

COMUNICAÇÃO COM A SOCIEDADE
META 1: Fortalecer a relação com a comunidade ampliando em 80% as parcerias institucionais até 2019.


7. [bookmark: _Toc478660533]Demonstração de evolução institucional 

Durante o período 2010-2014, cabe destacar os avanços obtidos pela Faculdade, notadamente na evolução dos seus processos internos e na consolidação da sua identidade e autonomia, a saber: 

· a decisão de desenvolver seus processos de planejamento e autoavaliação de forma autônoma e participativa;
· a reorganização funcional, baseada na necessidade de um organograma real;
· a construção do PDI 2015/2019, dentro de uma abordagem de pesquisa;
· a elaboração do seu Programa de Autoavaliação Institucional- PAI, construído de forma coletiva, a muitas mãos e envolvendo um grande número de atores.

Merece relevo o desenvolvimento da política de inclusão social de estudantes com deficiência e dos diversos programas institucionais de assistência ao estudante, que evitam a evasão e a desistência.

Destacam-se, ainda, as ações referentes à consolidação da extensão e a organização da pesquisa/iniciação científica que, se articulam com o ensino e, juntos, contribuem para o desenvolvimento local e regional. 

Para enfrentar os desafios inerentes à sua responsabilidade social, a Faculdade implementou projetos e ações visando operacionalizar as políticas institucionais definidas nos seus documentos norteadores.

No âmbito das avaliações externas, tomando por base os conceitos obtidos pela Instituição, conforme consignado na segunda parte deste documento, é possível constatar a melhoria dos índices relativos aos Conceitos de Curso, às notas obtidas no ENADE, aos Conceitos Preliminares de Curso e ao Índice Geral de Cursos.

No que se refere à situação de sustentabilidade, destacam se: 

· o nível de amadurecimento e autonomia da gestão institucional;
· a solidez econômica e financeira, garantidas por uma política conservadora, desenvolvida pela controladoria, em razão do cenário brasileiro atual. 
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